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PROCESSO N.º 70074156142 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO DE PINHEIRINHO DO VALE
REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE PINHEIRINHO DO VALE
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Pinheirinho do Vale. Artigo 35, inciso V, da Lei Complementar Municipal n.º 002/2008. Preceito que dispõe sobre vacância de cargo público em razão da aposentadoria do servidor pelo regime geral de previdência social, visto que inexistente regime próprio de previdência municipal. Norma municipal que contraria tese jurídica fixada, em sede de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no sentido de que a ‘concessão de aposentadoria voluntária de servidor municipal pelo Regime Geral de Previdência Social, não implica em automática exoneração do serviço público, inexistindo óbice à permanência no exercício do cargo. A fonte de custeio dos proventos de aposentadoria se dá no âmago de uma relação jurídica entre o segurado do Sistema Geral de Previdência e o Instituto Nacional de Seguro Social’. Superação dessa orientação em face da superveniência do julgamento do RE nº 1.302.501/PR (Tema 1.150), pelo Supremo Tribunal Federal, que culminou na seguinte tese de repercussão geral: ‘O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade’. Retificação da manifestação por último lançada pelo Ministério Público nos autos, para alinhamento com a orientação atualmente encampada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEIRINHO DO VALE, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do inciso V do artigo 35 da Lei Complementar Municipal n.º 002, de 28 de fevereiro de 2008, que dá nova redação ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos e dá outras providências, do Município de Pinheirinho do Vale.
O proponente sustentou, em síntese, que o Município de Pinheirinho do Vale não possui regime próprio de previdência social. Em razão disso, seus servidores estão vinculados ao regime geral de previdência, sendo a aposentadoria concedida nesse regime causa de vacância do cargo, nos moldes do artigo 35, inciso V, da Lei Complementar Municipal n.º 002/2008, o que obriga o Administrador, por força do princípio da legalidade, a desligar o servidor que se aposenta voluntariamente pelo INSS.  Lembrou que o Tribunal de Justiça vem determinando a reintegração de servidores municipais afastados devido à aposentadoria. Nesse quadro, sustentou a necessidade de aferição de constitucionalidade da norma, retirando-a do ordenamento jurídico para que não mais sejam procedidas as exonerações, visto que afrontam as Cartas Federal e Estadual, que não contemplam a aposentadoria voluntária pelo regime geral como forma de vacância de cargos públicos. Postulou, por fim, a procedência do pedido, bem como a concessão de liminar para sustar os processos judiciais em curso e para afastar todos os servidores reintegrados ao cargo (fls. 04-15 e documentos das fls. 16-62).

Determinada a intimação do Prefeito Municipal (fls. 71-72), promoveu a emenda da petição inicial (fls. 81-87), que foi admitida (fl. 88).

A Câmara de Vereadores de Pinheirinho do Vale, notificada, manteve-se silente (certidão da fl. 126).
O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu defesa do dispositivo impugnado, nos moldes do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, arguindo, em prefacial, a inépcia da petição inicial, já que não indicados os fundamentos jurídicos do pedido. No mérito, sustentou que os municípios detêm autonomia para regrar o regime jurídico de seus servidores, não havendo óbice a que estabeleçam, assim, as formas de vacância dos cargos, entre elas a aposentadoria. Lembrou que, na espécie, não se está a tratar de vínculo empregatício, mas, sim, estatutário. Referiu que a matéria ainda não é pacífica na Corte Estadual, havendo decisões em contrário pendentes de recurso. Postulou, assim, a improcedência do pleito (fls. 106-125).
O Ministério Público lançou parecer pela improcedência do pedido veiculado na inicial (fls. 131-147). 
Na sequência, foi suscitado Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (fls. 163-183); julgado o incidente (fls. 336-409), o Ministério Público revisou a posição então manifestada no curso do processo, adequando-a à tese jurídica fixada.

É o breve relatório.


2. De plano, informa o Ministério Público que comparece aos autos para retificar o parecer por último lançado neste feito, à vista do julgamento do RE nº 1.302.501/PR (Tema 1.150), pelo Supremo Tribunal Federal, e da consequente revisão da jurisprudência dessa Corte de Justiça.

Promove-se, pois, o reexame da causa, nos termos a seguir alinhados. 
3. O dispositivo legal questionado possui o seguinte teor:

Art. 35 – A vacância do cargo decorrerá de:

 I – exoneração; 

II – demissão; 

III – readaptação; 

IV – recondução; 

V – aposentadoria; 

VI – falecimento.
                        Na especificidade, o debate proposto, originalmente, na presente ação direta de inconstitucionalidade, diz respeito à juridicidade da legislação ordinária que estabeleça, como causa de vacância, a aposentadoria pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS), nas situações em que o correlato ente federativo não possua regime próprio de previdência (caso dos autos).


A matéria já não era, quando da propositura da demanda, inédita no contexto dessa Corte de Justiça. E, ao exame dos autos, o Ministério Público lançou parecer afirmando a constitucionalidade da norma impugnada (fls. 131-147), com base em argumentos assim ementados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Pinheirinho do Vale. Artigo 35, inciso V, da Lei Complementar Municipal n.º 002/2008. Preceito que dispõe sobre vacância de cargo público em razão da aposentadoria do servidor pelo regime geral de previdência social, visto que inexistente regime próprio de previdência municipal. Texto legal municipal que se restringiu a fixar a aposentadoria pelo regime geral de previdência como forma de rompimento do vínculo estatutário do servidor, viabilizando a renovação do quadro de pessoal. Matéria atinente ao regime jurídico dos servidores municipais, provimento e vacância dos cargos e aposentadoria dos servidores, temática de iniciativa legislativa privativa do Prefeito Municipal. Ausência de afronta a normas da Constituição Federal de reprodução obrigatória ou à Constituição Estadual. Enunciado no mesmo sentido adotado pelas Turmas Recursais da Fazenda Pública Reunidas em incidente de uniformização de jurisprudência julgado em 07 de novembro de 2017 - ‘independentemente do Regime Previdenciário, a aposentação gera vacância do cargo público, se assim o prever a Lei Municipal’. Alteração, pelo Órgão Especial, recentemente, do entendimento esposado acerca da matéria, por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70074115130. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

Nada obstante, esse Colegiado suscitou, previamente ao julgamento do mérito da causa, Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (acórdão das fls. 163-183), tendo sido reconhecida a presença da repetição de processos e do risco à segurança jurídica. E, por ocasião do julgamento do mencionado incidente (acórdão das fls. 336-409), fixou-se tese jurídica contrária àquela expressada, antes, pelo Ministério Público:

INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. IRDR. 

- Fixação de tese jurídica para fins do art. 985 do CPC: 

“A concessão de aposentadoria voluntária de servidor municipal pelo Regime Geral de Previdência Social, não implica em automática exoneração do serviço público, inexistindo óbice à permanência no exercício do cargo. A fonte de custeio dos proventos da aposentadoria se dá no âmago de uma relação jurídica entre o segurado do Sistema Geral de Previdência e o Instituto Nacional de Seguro Social”.
- A decisão proferida em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, mais do que força persuasiva, possui eficácia vinculante, de modo que, julgado o incidente, a tese jurídica firmada deve ser aplicada a todos os processos que tramitam nesta Justiça Estadual, inclusive no âmbito dos Juizados Especiais, bem como aos casos futuros que versem idêntica questão de direito, na forma do art. 985 do CPC. 

- Não é caso de julgamento do caso piloto, na mesma sessão, porquanto a Ação Direta de Inconstitucionalidade possui outro relator.  

FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA PARA FINS DO ART. 985 DO CPC.

Como se vê, a decisão proferida, que possui força obrigatória
, encaminhou solução pela declaração de inconstitucionalidade da lei municipal em exame. Em suma, prevaleceu a compreensão, então alinhada à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual o Ordenamento Constitucional não autoriza o legislador ordinário a criar modalidade de rompimento automático do vínculo de emprego, em desfavor do trabalhador, na situação em que este apenas exercita o seu direito de aposentadoria espontânea, sem cometer deslize algum; daí porque a mera concessão da aposentadoria voluntária ao trabalhador não tem por efeito extinguir, instantânea e automaticamente, o seu vínculo de emprego
.

À vista desse precedente, o Ministério Público compareceu aos autos e lançou parecer pela procedência da ação, alinhando a sua posição à tese jurídica então fixada.
3.1 No entanto, em momento posterior à fixação da tese jurídica supra, sobreveio, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, o julgamento do Recurso Extraordinário n.º 130501, assim ementado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (RGPS). LEGISLAÇÃO DO ENTE FEDERATIVO QUE ESTABELECE A APOSENTADORIA COMO CAUSA DE VACÂNCIA. MANUTENÇÃO OU REINTEGRAÇÃO AO CARGO SEM SUBMISSÃO A NOVO CONCURSO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS E VENCIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS NO CASO DE CARGOS, FUNÇÕES OU EMPREGOS ACUMULÁVEIS NA ATIVIDADE. PRECEDENTES. RE 655.283. TEMA 606 DA REPERCUSSÃO GERAL. DISTINGUISHING. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. CONTROVÉRSIA CONSTITUCIONAL DOTADA DE REPERCUSSÃO GERAL. REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.

(RE 1302501 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 17/06/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-169 DIVULG 24-08-2021 PUBLIC 25-08-2021).

Referida decisão, que encaminhou orientação contrária à fixada por essa Corte Estadual em sede de IRDR, deu origem à seguinte tese, na qual se resolveu o Tema n.º 1150 de repercussão geral:

O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade.

Nesse passo, em face do caráter vinculante que se reconhece aos precedentes da Corte de Vértice, quando proferidos no exercício da jurisdição constitucional, esse Órgão Pleno reviu a sua compreensão a respeito da questão de fundo. Confira-se, a esse respeito, o recente – e unânime - julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70074114778, proferido em juízo de retratação:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 5º, V, DA LEI Nº 1.110/1993. MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO. APOSENTADORIA. RGPS. PREVISÃO DE VACÂNCIA EM LEI LOCAL. TEMA 1.150 DO STF. RETRATAÇÃO.

1. Repelida a prefacial de inépcia da petição inicial.

2. Art. 35, V, da Lei nº 1.110/1993, do Município de Campo Novo, que prevê a aposentadoria como hipótese de vacância dos cargos públicos.

3. No primeiro julgamento, esta Corte decidiu ser parcialmente procedente o pedido do proponente. Ao aplicar a técnica da interpretação conforme a Constituição, este Órgão Especial entendeu que a previsão de vacância somente se aplicaria aos aposentados vinculados ao RPPS. Logo, o servidor público que se aposentasse pelo RGPS não teria o seu vínculo com a Administração rompido automaticamente.

4. Superveniência do julgamento do RE nº 1.302.501/PR (Tema 1.150), que culminou na seguinte tese de repercussão geral: “O servidor público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social, com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele manter-se, por violação à regra do concurso público e à impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não acumuláveis em atividade”.

5. Necessidade de retratação para que seja aplicado o entendimento vinculante do STF. Precedentes desta Corte. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada totalmente improcedente, reconhecendo a constitucionalidade do art. 35, V, da Lei Municipal nº 1.110/1993.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE IMPROCEDENTE, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70074114778, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'agnol, Julgado em: 30-01-2023).
E, de fato, a decisão versada no Tema n.º 1150 do Supremo Tribunal Federal, que encontra subsunção ao caso vertente, vem sendo aplicada amplamente no âmbito desse Tribunal de Justiça Estadual
:
SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE ERVAL SECO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL VINCULADO AO INSS. PLEITO DE MANUTENÇÃO DO SERVIDOR. TEMA Nº 1.150 DA REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADEQUAÇÃO AO NOVO ENTENDIMENTO DA CORTE SUPREMA. 1. A aposentadoria do servidor público pelo RGPS, recebendo proventos pagos pela autarquia previdenciária federal, implica extinção do seu vínculo funcional com a Administração Pública, diante da interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema nº 1.150 da Repercussão Geral, restando superado o entendimento conferido pelo IRDR nº 70077724862 desta Corte. Adequação que se impõe, diante dos termos do art. 927, III, do CPC.2. Não se aplica o disposto no art. 6º da EC nº 103/19, pois as relações funcional e previdenciária não se confundem. Aliás, o Supremo Tribunal, quando do julgamento do Tema nº 1.150-STF passou ao largo quanto à questão, a revelar que a regra, de uma maneira geral, não se aplica aos servidores públicos, mas apenas aos empregados públicos, tal como ressalvou no julgamento do Tema nº 606-STF.3. Hipótese em que a aposentadoria pelo INSS data de 09JUN15. Todavia, a regra do art. 6º da EC nº 103/19 não se aplica aos servidores públicos, consoante o julgamento materializado no Tema nº 1.150-STF, inclusive com a rejeição do pleito de modulação dos efeitos da decisão, formulado em embargos de declaração naquela Corte, já com trânsito em julgado. E havendo previsão legal no âmbito do Município de vacância do cargo em caso de aposentadoria, a extinção do vínculo, agora, é de rigor. Ademais, o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Luiz Fux, igualmente em decisão monocrática proferida no RE nº 1.332.774, recentemente determinou a reapreciação de feito análogo ao presente, ou seja, em hipótese de aposentadoria anterior à EC nº 103/19, já nos moldes do entendimento materializado no Tema nº 1.150-STF.4. Diante deste contexto, não há direito líquido e certo à reintegração no cargo, em razão da sua aposentadoria.5. Precedentes conferidos. APELAÇÃO IMPROVIDA.DECISÃO MONOCRÁTICA.
(Apelação Cível, Nº 50005749620228210133, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 24-12-2022).
SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE GRAMADO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL VINCULADO AO INSS. PLEITO DE MANUTENÇÃO DO SERVIDOR. TEMA Nº 1.150 DA REPERCUSSÃO GERAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADEQUAÇÃO AO NOVO ENTENDIMENTO DA CORTE SUPREMA. 1. A aposentadoria do servidor público pelo RGPS, recebendo proventos pagos pela autarquia previdenciária federal, implica extinção do seu vínculo funcional com a Administração Pública, diante da interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema nº 1.150 da Repercussão Geral, restando superado o entendimento conferido pelo IRDR nº 70077724862 desta Corte. Adequação que se impõe, diante dos termos do art. 927, III, do CPC. 2. Não se aplica o disposto no art. 6º da EC nº 103/19, pois as relações funcional e previdenciária não se confundem. Aliás, o Supremo Tribunal, quando do julgamento do Tema nº 1.150-STF passou ao largo quanto à questão, a revelar que a regra, de uma maneira geral, não se aplica aos servidores públicos, mas apenas aos empregados públicos, tal como ressalvou no julgamento do Tema nº 606-STF. 3. Hipótese em que a aposentadoria pelo INSS data de 23OUT18. Todavia, a regra do art. 6º da EC nº 103/19 não se aplica aos servidores públicos, consoante o julgamento materializado no Tema nº 1.150-STF, inclusive com a rejeição do pleito de modulação dos efeitos da decisão, formulado em embargos de declaração naquela Corte, já com trânsito em julgado. E havendo previsão legal no âmbito do Município de vacância do cargo em caso de aposentadoria, a extinção do vínculo, agora, é de rigor. Ademais, o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Luiz Fux, igualmente em decisão monocrática proferida no RE nº 1.332.774, recentemente determinou a reapreciação de feito análogo ao presente, ou seja, em hipótese de aposentadoria anterior à EC nº 103/19, já nos moldes do entendimento materializado no Tema nº 1.150-STF. 4. Diante deste contexto, não há direito líquido e certo à reintegração no cargo, em razão da sua aposentadoria. 5. Precedentes conferidos. APELAÇÃO IMPROVIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA.

(Apelação Cível, Nº 50012230220188210101, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 22-12-2022).
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO LEGAL DE VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO. REINTEGRAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.150 DO STF. JULGADO MODIFICADO EM SEDE DE JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO PREJUDICADO.

(Recurso Extraordinário, Nº 70084816388, Primeira Vice-Presidência, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto  Delgado Neto, Redator: Antônio Vinícius Amaro da Silveira, Julgado em: 19-12-2022).
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. APOSENTADORIA PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO LEGAL DE VACÂNCIA DO CARGO PÚBLICO. REINTEGRAÇÃO. TEMA 606 DO STF AFASTADO. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.150 DO STF. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO.

(Recurso Extraordinário, Nº 70085715563, Primeira Vice-Presidência, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em: 19-12-2022).
Portanto, alinhando-se à compreensão fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Tema n.º 1.150 de repercussão geral, bem como à jurisprudência atual dessa Corte de Justiça, manifesta-se o Ministério Público pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, reportando-se, quanto ao mais, ao parecer das fls. 131-147.
4. Pelo exposto, o Ministério Público retifica o parecer por último lançado nestes autos, manifestando-se, no mérito, pela improcedência da ação, observados os termos acima alinhados.
Porto Alegre, 16 de março de 2023.
ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
� Código de Processo Civil


Art. 985. Julgado o incidente, a tese jurídica será aplicada:


I - a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito e que tramitem na área de jurisdição do respectivo tribunal, inclusive àqueles que tramitem nos juizados especiais do respectivo Estado ou região;


II - aos casos futuros que versem idêntica questão de direito e que venham a tramitar no território de competência do tribunal, salvo revisão na forma do � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm" \l "art986" �art. 986 �.


§ 1º Não observada a tese adotada no incidente, caberá reclamação.


§ 2º Se o incidente tiver por objeto questão relativa a prestação de serviço concedido, permitido ou autorizado, o resultado do julgamento será comunicado ao órgão, ao ente ou à agência reguladora competente para fiscalização da efetiva aplicação, por parte dos entes sujeitos a regulação, da tese adotada.


� ARE 1164091, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 14/02/2019, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-035 DIVULG 20/02/2019 PUBLIC 21/02/2019.


� Restando escorreito, igualmente, que - hodiernamente - se encontra superada a intelecção inserta no IRDR n.º 70077724862.





SUBJUR N.º 103/2018.
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